[image: image1.png]


[image: image2.png]


IX ENCONTRO DE PESQUISA EM EDUCAÇÃO DE ALAGOAS (EPEAL)
V ENCONTRO ALAGOANO DE ENSINO DE CIÊNCIAS

III ENCONTRO REGIONAL DA ANPAE/SECCIONAL DE ALAGOAS

[image: image3.png]


[image: image4.png]anpae



[image: image5.png]PPGE

PROGRAMA DE POS-GRADUAGAO EM EDUCAGAO
CEDU - UFAL



[image: image6.png]GCIENTIA AD SAPIENTI A},

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE ALAGOAS



TEMA: CENÁRIOS E NECESSIDADES FORMATIVAS [image: image7.png]PPGECIM

Programa de PoOs-




DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO


O TEXTO E O ENSINO DE FILOSOFIA NA CONTEMPORANEIDADE
Adailton Pereira de Melo

adailtonpmelo@hotmail.com

RESUMO 
Ao que se refere à filosofia nos tempos atuais, há inúmeros autores preocupados com o pensar filosófico e o ensino de filosofia. Contudo, para o presente trabalho, optou-se por Derrida e Deleuze por permitirem dois processos que se complementam, o primeiro o da desconstrução que indica que toda estrutura é uma construção (desconstrução) intencional; o segundo por permitir uma revisão na possibilidade de se fazer filosofia a partir da criação de conceitos, não como neologismo, mas como possibilidade de pensar o próprio pensamento enquanto realidade factual. Dessa forma, o presente artigo objetiva uma revisão histórica de como o texto e o ensino de Filosofia se processa na contemporaneidade. Uma leitura de Derrida conduz à compreensão de que a aprendizagem de filosofia parte do princípio de que existe a transferência de um conceito filosófico que tem sua gênese na virtualidade de um sistema fechado da reflexão. Nos dias atuais, quando se investiga o currículo e o uso do texto em sala de aula, nas escolas públicas brasileiras, o modo desconstrutivista promove uma reconstrução não somente dos espaços de poder que se institucionalizaram na educação, mas permite questionar até que ponto o texto usado em sala de aula (por exemplo, o livro didático) não se torna uma construção intencional ao invés de ser um instrumento que leve o estudante à uma inserção crítica na realidade? 
PALAVRAS-CHAVE: Deleuze, Derrida, Ensino, Filosofia, Texto. 
1 INTRODUÇÃO 

Valenzuela Echeverri (2017)
, recorda que o livro texto ou o fragmento do texto transformou-se no Ocidente e, de modo especial no ensino brasileiro, em um livro canônico a ser seguido como luz do conhecimento, da verdade e da realidade (mesmo como instrumento para professores que não eram adequadamente formados em filosofia), trazendo, consequentemente, o deixar de fora elementos que produzem presenças ou mesmo ausências na produção de conhecimento dos estudantes. Segundo Alves (2015), a expansão do ensino nos séculos XIX e XX promove os textos escolares especializados, ajustados aos níveis de escolarização, sendo um instrumento elementar da simplificação do trabalho didático, ao mesmo tempo que serve de rota de expansão da escola moderna e a incorporação ao magistério de pessoas leigas. Dessa forma, além de ser um texto, o livro didático surge como reconhecimento da leitura de texto. Contudo, há de salientar que, na sua confecção, além das imposições do autor à leitura, materializadas nos protocolos de leituras textuais, existem as imposições do editor, implícitos ou explícitos, nos procedimentos de produção do livro. Estes elementos são visíveis, na organização dos conteúdos, nas páginas, na disposição de imagens e na qualidade do papel (RODRIGO DA SILVA, 2019)
. 

Contudo, se o livro didático é um texto, isso não significa que ele estabelecia, de forma objetiva o contato com os textos de maneira direta, mas fragmentos que entravam na sua composição como ilustrações, como forma de se ter um texto sem o texto. Nos dias atuais, o livro didático tem evoluído para inserção de textos (no caso dos livros didáticos de Filosofia) filosóficos para reflexão e análise, se transformando em um material de coletâneas especificas, mas que ainda atende a estrutura curricular dos Estados ou a própria dinâmica da História da Filosofia (FREITAG et al., 1997).

Para Valanzuela Echeverria (2017), a desconstrução deve ser pensada como um instrumento capaz de atribuir significados e ideias metafisicas que se colocam na própria linguagem textual, uma vez que o mesmo deve fazer referência a uma realidade que se pode decompor e que somente pode ser entendida em si mesma. Dessa forma, o autor explica que Derrida compreende que no texto encontra-se toda possibilidade de divisão, de interpretação, de desconstrução e de refazimento, haja vista que o sujeito leitor e interprete é dono do seu significado, podendo se apropriar do mesmo e, inclusive, mudar sua compreensão, sem modificar o seu sentido original. Assim, um texto não vive mais que se sobrevive, e não sobrevive mais que se e por sua vez traduzível e intraduzível. “Totalmente traduzível, desaparece como texto, como escrita, como corpo de língua. Totalmente intraduzível, inclusive no interior do que se pensa que é uma língua, morre imediatamente”
 (DERRIDA, 1995, p.72). 

A questão está, de certa forma, relacionada a intencionalidade do texto, por ter uma relação de causalidade e estar relacionado ao leitor pela articulação do sentido, o que faz com que por detrás da intencionalidade se encontre implícita a moralidade das palavras, a origem e a finalidade ética que o autor se propõe e, de forma não consciente. O contato, (agora utilizando Deleuze) com o texto de forma crítica (objeto do projeto de intervenção), permitirá as pluralidades de interpretações até um consenso mínimo do sentido interpretativo, 

Na verdade, não se trata de promover um confronto de discursos, mas se colocar como interlocutor de um texto procurando identificar quais as transversalidades possíveis para que se possa inferir uma compreensão múltipla, uma vez que mesmo fixada no tempo, a palavra é anterior no tempo em relação ao texto sendo considerada uma condição para sua existência, ou seja, sem palavras não há texto, sem interpretação e análise o texto perde sua razão de ser (VALANZUELA ECHEVERRIA, 2017). Isto porque:

A filosofia é, pois, um esforço de luta contra a opinião, que se generaliza e  nos escraviza com suas respostas apressadas e soluções fáceis, todas tendendo ao mesmo; e luta contra a opinião criando conceitos, fazendo brotas acontecimentos, dando relevo para aquilo que em nosso cotidiano muitas vezes passa desapercebido. A filosofia é um esforço criativo (GALLO, 2017, p.51).

Em Deleuze se descobre que a função da filosofia, no ato de ensino e aprendizagem, não pode se restringir a repetir interpretações do mundo já colocadas por filósofos ao longo da história. Ao contrário, filosofar é criar conceitos, o que faz com que a ação do filosofar seja inventiva, não reprodutiva; é a propositura de se debruçar sobre possibilidades novas que devem interagir na realidade sem repetição, sem   reprodução de métodos e conceitos já trabalhados pelos filósofos (DELEUZE; GUATARI, 2010). Contudo, se deve observar que em um conceito há “pedaços ou componentes vindos de outros conceitos, que respondiam a outros problemas e supunham outros planos” (p.26), mas, por efeito “bifurcará em outros conceitos, compostos de outra maneira, mas que constituem regiões do mesmo plano” (p.26).

E acrescente-se que “os conceitos vão, pois, a infinito e, sendo criados, não são jamais criados do nada” (DELEUZE; GUATARI, 2010, p. 27). Como incorporal “diz o acontecimento, não a essência ou a coisa”, se definindo “pela inseparabilidade de um número finito de componentes heterogêneos percorridos por um ponto em sobrevoo absoluto”, embora seja “ao mesmo tempo absoluto e relativo: relativo a seus próprios componentes, aos outros conceitos” (p.29).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

Quando afirma que a “operação de conceitos, a essa operação de criação sempre se chamará filosofia, ou não se distinguirá da filosofia, mesmo se lhe é dado um outro nome (DELEUZE; GUATARRI, 2010, p.15). Mas o que seria o conceito? O autor tenta responder no capítulo 1 de sua obra “O que é filosofia? ” Nela o autor afirma que não existe conceito simples, mas multiplicidade que depende da articulação, corte e superposição e que são criados “em função dos problemas que se consideram mal vistos ou mal colocados (pedagogia do conceito) ” (p.24). Todo conceito tem um número infinito de componentes que bifurcará outros conceitos, não sendo criados do nada, muito embora seus componentes sejam inseparáveis, distintos, heterogêneos, ou seja, endoconsistentes (p.26 e 27). Nesse caso, a pedagogia do conceito não pode ser confundida como algo fechado, capaz de anular os casos singulares e inibir a possibilidade de outros atos criativos, fazendo com que a experiência da aprendizagem corra o risco de uniformização do pensamento e sua integração à lógica do mercado, do qual a escola é depositária.

Observe-se como na introdução ao “Vocabulário de Deleuze”, Zourabichvili (2009) resume o pensamento sobre o conceito na percepção de Deleuze:

Um conceito não é nem um tema, nem uma opinião particular pronunciada sobre um tema. Cada conceito participa de um ato de pensar que desloca o campo da inteligibilidade, modifica as condições do problema por nós colocado; não deixa, portanto, designar seu lugar num espaço de compreensão comum dado previamente, mediante agradáveis ou agressivas discussões com seus concorrentes. Mas se só há temas genéricos ou eternos para a ilusão do senso comum, a história da filosofia não se reduziria a um alinhamento de homônimos? (ZOURABICHVILI, 2009, p.12).

Nesse sentido, o pensamento não é fruto de uma espontaneidade, decorrência natural, mas um ato de obrigação do pensador a sair de um estado de passividade. É um desnaturalizar, interpretar, traduzir signos e dar sentido às coisas, movendo-se no sentido da criação de conceitos. Nesse caso, a vontade de pensar ´estabelecida a partir dos intercessores (professores e texto) que se fazem presentes em encontros instigantes, obrigando o estudante (potencialmente, o filósofo) a sair do seu imobilismo natural (SEMERARO, 2011), ultrapassando os limites de uma pura teoria do conhecimento e metalinguagem.

2 O TEXTO NO CONTEXTO DA FILOSOFIA NO ENSINO MÉDIO NO SÉCULO XXI

O ponto de partida da compreensão do ensino de Filosofia na atualidade diz respeito à escola secundária e esta é um produto da burguesia europeia do século XIX, quando surgem os sistemas educacionais nacionais.  No caso, discute-se a questão do currículo não como ponto de partida para a compreensão da filosofia enquanto disciplina, mas para o entendimento de como na estrutura curricular da escola secundária se insere o uso do texto filosófico que, nos dias atuais, encontram-se  definidos ou mesmo, subentendidos nos livros didáticos.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              


Na atualidade, o desenvolvimento estrutural das escolas públicas e privadas tem como ponto de partida, a elaboração de uma proposta curricular que norteia, necessariamente, a construção da instituição em si mesmo e relativamente aos seus fins formativos, o que faz ser, de certa forma, impossível pensar em uma escola sem um currículo escolar mínimo para a produção do conhecimento, ou melhor, para o processo de aprendizagem dos estudantes. O currículo escolar é produto de uma construção histórica e, nos dias atuais, é produto de uma construção política educacional direcionada por uma base legalmente constituída, para a qual as escolas devem adaptar sua experiência no processo de ensino e aprendizagem dos estudantes. Durante muito tempo, a estrutura curricular nas escolas obedecia um mínimo comum e as demais disciplinas eram ofertadas dependendo das características ideológicas das mesmas ou do caráter disciplinador do Estado.

O conceito de currículo e a utilização que fazemos dele aparecem desde os primórdios relacionados à ideia de seleção de conteúdos e de ordem na classificação dos conhecimentos que representam, que será a seleção daquilo que será coberto pela ação de ensinar. Em termos modernos, poderíamos dizer que, com essa invenção unificadora, pode-se, em primeiro lugar, evitar a arbitrariedade na escolha de o que será ensinado em cada situação, enquanto, em segundo lugar, se orienta, modela e limita a autonomia dos professores. Essa polivalência se mantém nos nossos dias (GIMENO SACRISTÁN, 2013, p.17).


O currículo aparece como concepção que finalmente se desdobra na ordenação dos conteúdos que devem ser trabalhados, associado a outros conceitos reguladores como o de classe ou turma, e à organização escolar a partir de especializações, classificações e subdivisões no contexto escolar. Quando a escola começa a comportar um maior número de estudantes passou-se a admitir a distinção de graus, organizados em sequência e de acordo com uma complexidade de conteúdo a serem administrados. Automaticamente, os graus passaram a corresponder às idades e o currículo passou a ser o instrumento essencial para determinar quais os conteúdos deveriam ou não ser abordados nos seus diferentes níveis e graus, dentro da ordenação de um determinado tempo durante o processo de aprendizagem escolar. Dessa forma, ao criar a associação entre graus, idades e estudantes, bem como responder às exigências das políticas públicas direcionadas para a educação, o currículo passa ao papel regulador das pessoas (GIMENO SACRISTÁN, 2013).


No caso especifico do ensino de filosofia, a orientação sobre o conteúdo a ser trabalhado em sala de aula como proposta curricular de ensino ainda persiste no ensino de história da filosofia ou temas de história da filosofia, supondo que o mais importante para o estudante “é a aquisição de um conjunto sistematizado de informações, conhecimentos acumulados desde a origem da filosofia” (ROCHA, 2015, p.13). 


Essa imagem de um ensino inerte, deve-se a uma concepção de currículo que se tornou, nos séculos XVII e XVIII uma invenção fundamental para a estruturação do que se conhece nos dias atuais como escolaridade. Para Gimeno Sacristán (2013), assim como para Moreira (2015), o currículo introduz a ordem intermediária baseada no estabelecimento de unidades de tempo menores como ano letivo, unidades de tempo e conteúdo, transmissão de regras, normas, ordem, hábitos, tempo, especialização dos professores e ordem na aprendizagem. Nesses processos de mediação escolar, a filosofia pode encontrar ou não o seu espaço no processo de aprendizagem e sua função especifica de contribuir para a transformação cultural e cidadã dos estudantes, o que tem provocado a nível mundial e nacional questões sobre incluir ou não a Filosofia na estrutura curricular obrigatória, no processo de aprendizagem escolar.


Dessa forma, pensar o ensino de Filosofia a partir de uma estrutura curricular exige uma reflexão maior por parte dos docentes filósofos que envolva questões multidisciplinares e participação de toda a escola na compreensão de uma estrutura curricular que não seja apenas conteudista. Rocha (2015) chama a atenção para o fato de que se de um lado existe “a determinação legal oriunda do Conselho Nacional de Educação, que aprovou o parecer CNE/CEB 38/2006, sobre a inclusão obrigatória das disciplinas de Filosofia e Sociologia no currículo do Ensino Médio, por outro, a quantidade de horas aulas destinada a efetivação das aulas e a estrutura curricular da disciplina, nem sempre flexiva, não contribuiu em definitivo para a melhoria da qualidade de ensino tão almejada.


Por outro lado, Rocha (2015) argumenta que a filosofia é uma área fundamental na formação dos estudantes, responsável pela discussão de temas relevantes relacionados à experiência humana, cuja ausência no currículo escolar estaria privando o estudante de um espaço de formação que lhes é de direito e sem o qual promoveria uma lacuna em sua formação humana. Isso significa formar a consciência crítica como uma habilidade típica dos seres humanos, que é uma “virtude, fruto de aprendizado”, ao mesmo tempo em que “todo ser humano a possui em grau mínimo, ao menos, pelo simples fato que somos essencialmente dependentes de informações para orientar as decisões quotidianas” (ROCHA, 2015, p.61).


Nos dias atuais, os Estados elaboraram suas orientações curriculares para o ensino de Filosofia, que são repassadas para os docentes, nem sempre de acordo com o livro didático que é escolhido como suporte ou mesmo como texto básico, a ser utilizado em sala de aula.

2.1 A experiência da Filosofia nos continentes – perspectiva da UNESCO

Na introdução dos documentos sobre o ensino de Filosofia da Unesco, aparece a motivação fundamental de que o trabalho com a disciplina é um dos pilares de uma educação que se defina como de qualidade para todos, ao mesmo tempo em que contribui para a abertura do espírito, “para a reflexão crítica e para um pensamento independente, servindo de barreira contra toda forma de manipulação, de obscurantismo e de exclusão”. Para a Unesco não é suficiente uma luta contra o analfabetismo, mas se torna essencial saber que textos serão lidos pelos homens e isso constitui uma reflexão de natureza filosófica que deve fazer parte da dinâmica da educação de hoje e do futuro (UNESCO, 2011, p.11).

Para a Unesco (2011), o ensino em nivel secundário (ensino Médio) representa um momento de mudanças profundas na vida do indivíduo – na adolescência. Período este que se caracteriza por evolução e revoluçao em que se vive consequencias significativas no ambito da educação, uma vez que nessa fase se intensifica a relaçao com o mundo, com os colegas e consigo mesmo. Periodo de estruturaçao e restruturação com implicaçoes, questionamentos, medos, angustias, alegrias, sofrimentos, descobertas que irao afetar e determinar a maneira de compreender a si mesmo e de se relacionar com os outros e com o mundo.

Contudo, segundo o documento da Unesco (2011), a adolescência corresponde a um momento profícuo e propício para a aprendizagem filosófica, contudo, adverte o documento que o ensino de Filosofia nos países de origem hispânica e, no caso, no Brasil de fala portuguesa, graças a contribuição da Igreja Católica na formação preliminar dos estudos teológicos, haja vista a mesma considerar favorável e indispensável o ensino de filosofia nas escolas secundárias católicas, influenciando o ensino público dada a ênfase nas humanidades, nos clássicos e na cultura de modo geral. Contudo, nos últimos tempos a situação tem sido alterada, e fora países como Argentina, Brasil, Chile, Equador, Haiti, México, Uruguai e Venezuela, nos demais não existe a disciplina nos currículos escolares, muitos deles justificando que a Filosofia estaria inserida em temas transversais de outras disciplinas.

Nesse sentido, para que o ensino de Filosofia cumpra sua função social de formação crítica e de promoção da cidadania, a Unesco (2011) sugere que a formação dos professores seja uma das preocupações elementares, considerando que muitas vezes o professor não é formado em filosofia e é administrada por egressos de outros cursos (história, pedagogia, direito), o que afeta gravemente o ensino, uma vez que a natureza especifica da reflexão e dos conhecimento filosóficos requer competências próprias para o trabalho em sala de aula. Outro aspecto apontado pelo documento é que o ensino de Filosofia somente poderá gerar frutos quando o estudante tem acesso aos meios de estudo adequados, ou seja, às ferramentas e instrumentos pedagógicos que não fiquem restritos aos livros didáticos, ou seja, aos textos e, ao mesmo tempo levar em consideração o tempo pedagógico, uma vez que se faz necessário um tempo maior para o diálogo, a investigação e o aprofundamento.

Em muitos países europeus, bem como em Quebec (Canadá), filosofia é ensinada no nível secundário, muitas vezes no último ano  antes da Universidade. Na Europa, a filosofia é ensinada do nível secundário em países como  Áustria, Bélgica, Bulgária, Croácia, Chipre, República Checa, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Islândia, Irlanda, Israel, Itália, Letónia, Luxemburgo, Mônaco, Holanda, Noruega, Polónia, Portugal, Roménia, Sérvia, Eslováquia, Eslovénia, Espanha e Turquia. Na América do Norte, é ensinada nos Estados Unidos, onde a estrutura curricular varia dependendo de cada Estado. No Canadá, além de um curso de filosofia, introduzido em certas escolas secundárias em Ontário, em 1996, a filosofia é ensinada nos níveis pós-secundário e Universitário, no que é conhecido como Junior Colleges nas regiões de fala inglesa e, de modo geral,  em cursos de formação profissional (ensino Collège Général et Professionnel, CEGEP) nas regiões de língua francesa (UNESCO, 2011).

Na França, por exemplo, o ensino de Filosofia, no ultimo ano do secundário, o curso de filosofia tem como ponto de partida o aprendizado de dois gêneros textuais, a dissertação e o comentário de texto, seguida, de forma canônica, nos livros didáticos franceses. A disciplina, segundo Sardá (2015) inaugura as provas do bacharelado. O ensino é marcado por uma certa estabilidade, uma vez que se faz presente nos currículos escolares ao longo do tempo, sendo uma matéria obrigatória desde o início do século XIX, se tornando uma tradição do currículo escolar francês. Ainda, segundo Sardá (2015) o ensino passou por um período crítico entre os anos 1852 e 1863, e depois na década de 1950 até 1970 quando quase foi suprimido dos currículos. Entretanto, em 1981, uma reforma denominada Reforma Haby consolidou o número de horas aulas, muito embora o autor citado acredite que a reforma queria fazer com que aos poucos ocorresse a falência do ensino filosófico.

No site do Ministério da Educação do governo francês encontramos a afirmação que o ensino de filosofia nas classes finais do ensino secundário tem como propósito promover o acesso dos estudantes ao exercício da capacidade de julgamento, ao mesmo tempo que lhes oferece uma cultura filosófica original. “Uma cultura é estritamente filosófica, na medida em que ela é constantemente investida na posição dos problemas e em testes metódicos, suas formulações e suas possíveis soluções; o exercício de julgamento tem valor apenas em até agora que ele se aplica ao conteúdo específico e acendeu por realizações da cultura. Afirma ainda que a cultura filosófica durante o último ano é fundamentada em si sobre a mobilização em tempo adequado para que ocorra o controle da expressão e do argumento, literária, artística, cientifica e histórica, em um processo de abertura para outras discípulas com o intuito de desenvolver nos estudantes a capacidade de análise, o gosto dos termos em sua exatidão de sentido e engendramento de uma responsabilidade intelectual.

A estrutura curricular, segundo o Ministério da Educação da França (2019) consiste em uma lista de termos e uma lista de autores, os quais são tratados em conjunto com a finalidade de respeitar a unidade e a coerência do próprio programa curricular de Filosofia. Os conceitos podem ser consultados através do comentário de uma obra, de um trabalho que pode ser desenvolvido com base em um conceito ou mesmo, em um conjunto de noções, permitindo apreender momentos históricos e culturais, ou seja, o ensino da filosofia tem como fundamento o aprendizado de dois gêneros textuais: a dissertação e o comentário de texto. O discurso dos autores, nos livros didáticos franceses, segue a estrutura canônica desses gêneros. A finalidade do ensino da filosofia nos livros didáticos franceses é o desenvolvimento da reflexão crítica por intermédio desses dois gêneros textuais. A natureza da filosofia é abordar questões universais para que  os alunos percebam quanto, desde os gregos, por exemplo, as perguntas que se faz aos mesmos sejam consideradas, pensativas. Sugerida formulações, respostas. Perceber que desde Sócrates tem-se as mesmas perguntas sobre o significado da vida, o valor do desejo, porque tse trabalha com  exemplo
. 
Na América Latina, a forte influência histórica da Igreja Católica foi a favor da filosofia no ensino, uma vez que para a igreja, que sempre considerou a educação como um de seus principais atributos, filosofia constitui, ainda hoje, a condição essencial de estudos teológicos. Assim, o programa de ensino secundário católico concede tradicionalmente um ótimo lugar para a filosofia. Quanto à educação pública, permaneceu anexado às Humanidades, clássicos, conhecimentos gerais, e lá também filosofia encontra seu lugar de forma muito natural (UNESCO, 2009a). 
 
Na atualidade, de acordo com a UNESCO (2009a), a filosofia, nas Américas, é ensinada na seguinte países: Argentina, Brasil, Colômbia, Chile, Equador, Haiti, Honduras, México, Uruguai e Venezuela. Na América Central, com a isenção do México, onde a filosofia parece estar ausente da maioria dos curricula escolares e onde a educação científica é priorizada, restringe-se a filosofia a ser aprendida até o final do ensino secundário, principalmente em dois campos, lógica e ética.

Para entender a diversidade das situações, é ainda necessário ter em conta a especificidade da filosofia, que tem levado a uma contestação do seu lugar no currículo, particularmente nas últimas décadas. Ninguém prevê a remoção do curriculo do ensino da literatura, história, matemática ou outras línguas, este não é o caso da filosofia, que foi removido por diversas razões (ditaduras militares, por exemplo, ou mais recentemente em nome de ideologia liberal e profissionalização técnica). Para a UNESCO (2009a), alguns exemplos são suficientes para ilustrar este problema global. No Peru, apesar dos fortes protestos pelos professores, o ensino da filosofia foi retirado o currículo em 2002, criticada como sendo um modo ocidental de expressão do pensamento, exigindo-se uma raiz de pensamento nacional. Os partidários das Ciências, dessa perspectiva, acusaram-na de não se distinguir da literatura. Dois anos após esta decisão governamental, deu-se uma manifestação da comunidade  a favor do restabelecimento da disciplina nas escolas, nomeadamente através da declaração de Arequipa, o nome da cidade que sediou a conferência nacional sobre filosofia em dezembro de 2004.

O ensino de Filosofia na Colômbia são utilizados, segundo o Ministério da Educaçao,  grupo técnicas de descoberta e construção de conhecimentos, diálogos filosóficos, debates, mesas redondas, elaboração de mapas conceituais, resolução de problemas e dilemas morais, análise textual e leitura, apresentação de filmes e roteiros, fóruns de disco, etc., contribuindo para uma educação de jovens mais dinâmico, divertido, interessante e atual. Um ilustra o desenvolvimento de três unidades temáticas, em conformidade com a proposta didática: o ser humano, o conhecimento e a ação, acompanhada de uma breve introdução ao tema, descrição dos objectivos gerais, propuseram de actividades e Bibliografia no mínimo. A primeira lida com a especificidade do ser humano, através da leitura de textos de filosofia e Antropologia filosófica; o segundo enfoca a reflexão sobre as teorias do conhecimento da modernidade; e o terceiro é dedicado à ética, razão prática, seu desenvolvimento histórico, justificativa e discussão e resolução de problemas morais. Este trabalho evocativo, que cumpre com os requisitos mínimos da filosofia para o programa de ensino secundário, fornece os professores de filosofia ferramentas úteis para que os alunos vão além da simples aprendizagem decoreba e repetitivas;  para aprender como pensar criticamente, independente e consgtrutiva, explorando a compreensao e fruiçao das ideias centrais do pensamento filosofico ocidental
.   
Na República Dominicana, como em outros países que, se guiam pela prosperidade econômica mais do que educação, há um avanço no sentido de diminuir o número de disciplinas do nível secundário, especialmente com a supressão da filosofia, se decidindo pela transversalidade: filosofia pode ser encontrada de forma transversal, em outras disciplinas como história, literatura ou educação cívica, por exemplo e por isso que não era necessário deixá-la como uma disciplina regular, independente. Esta iniciativa teve a consequência previsível da supressão da filosofia. Uma experiência como esta, mostra claramente que a condição indispensável para o ensino da filosofia para manter seu lugar nos currículos educacionais é que filosofia ser considerada como uma disciplina integral que requer para ser ensinada como tal, como um conjunto coerente de conhecimento e de interrogatórios morais e científicos (UNESCO, 2009a).

No continente africano, segundo dados da UNESCO (2009b), existe uma abordagem pró-ativa para a educação de qualidade, em especial no nível secundário. Contudo, o ensino da filosofia, como outras disciplinas, está enfrentando uma série de desafios. Após o inquérito conduzido pela UNESCO em 2007, descobriu-se que a filosofia é ensinada no nível secundário (ensino médio) em um número limitado de países, dentre os quais: Benin, Burkina Faso, Burundi, Congo, Costa do Marfim, República da Mauritânia, Lesoto, Madagáscar, Mali, Nígeria, República Centro-Africana, Ruanda, Senegal, Chade e Zimbabwe. Na África francófona, o ensino da filosofia é considerado necessário e está envolvido no ensino médio e superior, enquanto na África de língua inglesa, a filosofia não é uma disciplina obrigatória.
Para a UNESCO (2009b), é essencial salientar que o ensino da filosofia se destina a formação do pensamento independente e a crítica do conhecimento, ao invés de sua absorção passiva. Duas questões centrais decorrentes a questão do estudo da UNESCO, o lugar da filosofia e das suas ligações com as outras disciplinas escolares. Em primeiro lugar, se faz necessário nao confundir o ensino da filosofia e da cidadania com  educação moral e religiosa, cujos objetivos são de naturezas diferentes. É preciso dar a filosofia o seu  lugar e sua autonomia, porque a filosofia tem seus próprios requisitos, bem como seus métodos específicos para o treinamento dos estudantes,  dos valores e princípios éticos essenciais para estabelecer a democracia e a paz duradoura.
Por outro lado, a filosofia deve ser concebido como disciplina essencial no  nível secundário, em uma dinâmica de complementaridade com outros conhecimentos. O ensino da filosofia deve, assim, provocar um diálogo inter e transdiciplinar  concreto que, por sua vez, irá desenvolver critérios para interrogatório dos conhecimentos adquiridos em outras disciplinas. A filosofia seria então um lugar de encontro privilegiado do conhecimento diferente, oferecendo instrumentos de coerencia lógica para todos os ensinamentos através da prática do diálogo baseado no interrogatório.

Um desafio encontrado no ensino de filosofia, em solo africano, segundo a UNESCO (2009b) é a relação entre o conteúdo do ensino da filosofia e as culturas locais. O estudo da UNESCO mostra que os professores na África são altamente motivados a introduzir e promover o ensino da filosofia africana e filósofos africanos
. Ao mesmo tempo, discussões em Bamako confirmaram a existência de uma forte demanda, cuja atenção é colocada de forma quase imediatamente quando provérbios ou frases pertencentes a culturas locais são estudantes especificada pelo professor. Para atender esta demanda, é necessário colocar à disposição dos professores uma antologia de textos de filósofos africanos, para que eles superam as dificuldades para fazer a conexão entre a sua filosofia de ensino, as culturas africanas e autores africanos e africanistas relevantes.  As apostas são altas, pois se a formação do pensamento crítico pode ser reduzida a uma pedagogia de culturalista, ensino de outros conteúdos contextos pode aparecer muitas vezes aos alunos e professores como abstrato e desprovida de ligações com a concretude da cultura em que vivem, afirma a UNESCO (2009b).

Na Ásia e no Pacífico, segundo a UNESCO (2009c), os países foram unanimes em reconhecer a necessidade de medidas que garantam uma educação de qualidade, especialmente no ensino médio. No caso do ensino de Filosofia, a entidade encontrou grande variedade de experiências, objetivos e currículos. Contudo, de modo geral, as questões filosóficas estão associadas com a ética, educação moral e cívica e as disciplinas de ciências humanas em geral (História e Geografia e, incluso Biologia). Na Índia é ensinada no ensino médio ou secundário superior no decimo primeiro e decimo segundo ano, por três a quatro horas aulas por semana, particularmente vinculada às classes de metodologia cientifica e lógica, assim como história da filosofia. No Paquistão é ensinada no sexto e sétimo ano (também considerado como secundário superior) como uma das opções nas disciplinas de literatura, economia e ciências sociais, combinada com outros assuntos de literatura, história ou estudos religiosos.


Na China, a filosofia é ensinada no currículo sob o nome de “moral de educação e ciências”. No Japão é ensinada como parte da educação moral a nível secundário, acrescido de filosofia da história na aula de história e filosofia das ciências nas aulas de ciências naturais. A Indonésia não possui nenhum plano curricular para a disciplina no ensino médio. Na Nova Zelândia não existe a disciplina independente, ela é tratada a partir de certos temas éticos e filosóficos, como por exemplo, as relações inter-raciais (em textos de linguagem e história). Na Tailândia, a filosofia é ensinada durante os sete anos do ensino secundário, duas horas por semana, porém no contexto das disciplinas como literatura, história, ética, estudos budistas, educação cívica ou ciência. No Uzbequistão, desde sua independência em 1991, o sistema de ensino vem passando por transformações com novas normas instrucionais e, com a aprovação da lei de educação no ano e 1997, a Filosofia é ensinada em todos os anos do secundário com títulos como Identidade Cultural, História Mundial das Religiões, O indivíduo e a sociedade, Psicologia da Família, Estética, Independência nacional e Princípios de iluminação (UNESCO, 2009c). A Unesco ainda aponta como um dos grandes desafios curriculares do ensino de Filosofia na Ásia e no Pacífico, o fato de ser confundida com educação cívica, ética e religião.


Na Ásia e no pacífico há um consenso que a Filosofia deve ser abordada de forma interdisciplinar porque provocaria uma comunicação entre vários assuntos, possibilitando que o pensamento filosófico atue auxiliando as outras disciplinas a terem uma visão mais ampla sobre o conhecimento humano, provocando questionamentos e evitando excessivo pensamento sistemático, mas ao mesmo tempo há uma preocupação com a sobrecarga do currículo e a falta de professores preparados na área. No Camboja, “habilidades de vida e personalidades” é ensinado por duas horas aulas semanais nas escolas primárias e por 2 a 4 horas, nas secundárias com temáticas que variam de igualdade entre gêneros, consciência ambiental, violência doméstica, prevenção de conflitos, responsabilidade e correção. Nas Filipinas, onde o sistema escolar está passando por descentralização, há uma necessidade de “recolher histórias e textos de ensino indígena, a fim de adaptar o material didático para o público. Isto pode ser conseguido com a cooperação de centros de investigação que se proliferam nas diversas regiões étnicas por todo o país
” (UNESCO, 2009c, p.35).


Observa-se que o lugar da filosofia no ensino não tem garantias explicitas em todo o mundo. Não existe um consenso que ela seja uma disciplina autonoma dentro do curriculo escolar, muito embora sejam unanimes em compreender seu papel na formaçao do estudante para o desenvolvimento de sua criticidade.

2. 2  A Filosofia e seu ensino no Brasil 


No Brasil, a presença da Filosofia como disciplina escolar obrigatória no Ensino Médio deveria fazer parte dos movimentos político-pedagógicos no país, isso porque cada vez mais se faz necessário um processo metodológico que seja a base de novos instrumentos cognitivos e conceituais para o exercício da atividade filosófica.


É fato que a Filosofia no Brasil somente tem sua reintrodução nos currículos escolares a partir de 1996, até então, suprimida pela ditadura militar através da Lei 5.692 de 1971. A disciplina fez parte dos currículos desde o século XV (1663) quando da primeira escola de ensino secundário, criada pelos jesuítas em Salvador, e perdurou até o século XIX, quando da implantação do regime republicano que, graças a influência do positivismo, as escolas deveriam pautar as disciplinas e conteúdos voltados para a formação cientifica. Incluída em 1901 foi retirada em 1911, retorna em 1915 como disciplina optativa e, em 1925 como obrigatória. Em 1932 e 1942, períodos de reformas educacionais, a Filosofia foi mantida, mas concebida como responsável pelo ensino de Lógica e da História da Filosofia. A ditadura militar, em 1970 fez questão de retirar a mesma do ensino médio, dado considerar seu teor de formação crítica, subversivo e revolucionário.
Dessa forma, o ensino de Filosofia no Brasil desde suas origens coloniais, ou seja, com os jesuítas, não foi definido dentro de uma política escolar. Horn (2000) afirma que somente a partir dos anos 30, do século XX, o ensino de Filosofia surgiu de maneira provisória e sem exercer influência significativa na estrutura curricular da educação básica. Aportada em território brasileiro com os jesuítas, possuía um caráter messiânico e confundia-se com instrução e catequese com o objetivo de combater a expansão da reforma religiosa, ou seja, combater hereges e infiéis, converter indígenas e afrodescendentes ao cristianismo e reconduzir os colonos aos destinos da igreja. No ano de 1553, a ordem institui o ensino secundário no colégio jesuíta de Salvador, Bahia, tendo a disciplina filosofia em seu currículo e a formação em filosofia, conferindo aos formandos o título de bacharéis em artes e filosofia. Nesse caso, os jesuítas distinguiam dois cursos, o de artes e filosofia, secundário, e o de teologia, superior (NASCIMENTO, 2014). 


  Dedicados a obra missionária, os jesuítas investiram no ensino formal. Fundaram os colégios da Bahia (1556), do Rio de Janeiro (1567), de Pernambuco na cidade de Olinda (1576) e, então, foram hegemônicos na formação educativa no Brasil até o ano de 1779, quando foram expulsos da Colônia. Chegaram a fundar seis colégios e mais quatro seminários, todos eles nas áreas urbanizadas da colônia, contudo, direcionados para os filhos da elite colonial, excluindo os filhos mestiços, mamelucos e índios, com a desculpa que os colégios seriam direcionados para a formação de padres para a Companhia (NASCIMENTO, 2014).

Segundo Hilsdorf (2002) o plano de ensino dos colégios jesuíticos seguia a Ratio Studiorum, documento publicado em 1599 que regulamentava o ensino da companhia, cujo currículo consistia em aulas de gramática latina, humanidades, retórica e filosofia, que cumpridos integralmente graduava os estudantes depois de oito ou nove anos de frequência regular, muito embora iniciassem com os estudos de primeiras letras e das operações matemáticas para aqueles que não tinham domínio do idioma português. “Na discriminação dos conteúdos previstos para o ensino de filosofia, o Ratio Studiorum relacionou longa lista de textos de Aristóteles” (ALVES, 2015, p.13). Por isso, à dispensa de farta bibliografia de Aristóteles, usada pelos jesuítas, sucedeu-se a partir da Reforma Pombalina (para Portugal, mas atingiu também sua colônia brasileira), a adoção de um compêndio moderno para introduzir os estudos de lógica, metafísica e ética.

Nascimento (2014) chama a atenção para o fato de que os filhos da elite brasileira recebiam uma orientação universalista, com preponderante valor ao trabalho intelectual, incluindo formação em ciências humanas. No século XVIII, com forte influência das ideias iluministas, o Marques de Pombal, representante do Absolutismo ilustrado e primeiro ministro do governo português, implementou reformas políticas, econômicas e educacionais em Portugal, que refletiram em todo o império ultramarino, incluindo o Brasil. No campo educacional, Pombal foi fortemente influenciado pelos estrangeirados, defensores das novas ideias que conheceram em outras nações europeias e que defendiam a necessidade de mudanças, combatendo “o provincialismo cultural e político do pensamento jesuítico” (p.12). 

O resultado foi o decreto impedindo os jesuítas de conduzirem o processo educacional básico; a transferência da responsabilidade do ensino para o Estado; a instituição no currículo de Gramática latina, hebraica e de Retórica, com ênfase no ensino de humanidades (filosofia e retórica), especialmente na escola secundária brasileira, haja vista que os cursos superiores eram realizados na sede metropolitana. “As aulas de Filosofia deixaram de ter a moral prática como mote principal para assumir o método cientifico-indutivo da filosofia natural; A Física passou a ser analisada nos currículos da reforma do ensino pombalino” (NASCIMENTO, 2014, p.15).

Em 1808, forçada pela ameaça de invasão da França a Portugal, a família real migra para a colônia, o que produziria condições para a Independência do Brasil em termos políticos. No que se refere ao ensino secundário, Fernando de Azevedo (apud ARANHA, 2006, p.224) comenta que se arrastava de forma inorganizada, anárquica, incessantemente desagregada. As disciplinas eram escolhidas de forma aleatória, sem exigência de completar primeiro um nível de ensino para iniciar outro, funcionando como um propedêutico para o ensino superior, uma vez que este ditava o currículo daquele. 

O Ato Institucional de 1834 provocou uma reforma educacional no ensino secundário (atual Ensino Médio) traduzindo a educação das elites pelo poder central e a educação do povo pelas províncias. A situação nas províncias se complicou, segundo Aranha (2006), pelo fato os professores ficarem sem receber e muito deles serem nomeados sem concurso e com pouca preparação, especialmente no curso de nível médio, com pouca ou quase nenhuma ênfase para o ensino de Filosofia.

No século XIX, não existia uma pedagogia brasileira. Contudo, intelectuais, influenciados pelas ideias europeias e norte americanas procuraram ressignificar o currículo, embora persista uma distância entre teoria e prática efetiva, culminando em resultados insatisfatórios. Por outro lado, a influência do positivismo pautou a organização do currículo escolar com ênfase no ensino de ciências e pouca atenção ao ensino de humanidades, especialmente de Filosofia (ARANHA, 2006).

Não se pode negar, portanto, que nas últimas três décadas do século XIX, tenha fermentado o debate sobre questões propriamente metodológicas. Esse processo começou com a reforma Couto Ferraz, em 1854, que visava a regulamentar a instrução primária e secundária do Município da Corte. Nessa ocasião foram instituídas as conferencias pedagógicas, com a intenção de difundir as ideias novas para professores, bem como para o público interessado. No entanto, as conferencias foram realizadas apenas a partir de 1873. Até 1886, apenas na Corte organizaram-se nove delas, mas diversas outras províncias também apresentaram as conferencias a um público ávido das novidades dos países adiantados. Além dos métodos possíveis, eram discutidos assuntos diversos, tais como higiene escolar, castigos corporais, atuação do Estado na educação, formação de professores, escola popular, etc. (ARANHA, 2006, p.230/231).


O Estado laico brasileiro, produto do século XIX, não tem mais a função de garantir uma educação que forme o bom cristão, mas o bom cidadão. A Proclamação da República, em 1889, sob a influência da Filosofia liberal e positivista imprime o caráter na educação, com um modelo de escola que tem como principal missão disseminar os princípios e valores do novo modelo econômico e político para os quais o ensino serviria como forma de preparar os cidadãos para resolverem os problemas sociais do pais, o que implicará na educação pública e na instituição de disciplinas de natureza cientifica nos currículos escolares, com relativização da Filosofia (LIMA, 2005).

Assim, de agora em diante, mediante essa postura ideológica, o ensino de Filosofia ora estará presente em momentos que o currículo priorizará o ‘espírito literário’, ora estará ausente em momentos que a prioridade consiste em ater-se ao ‘espírito científico’ (LIMA, 2005, p. 24).  


A presença ou ausência da Filosofia no currículo dependerá da importância que a elite brasileira lhe atribua no desenho ideológico que possibilite manter as estruturas sociais sem mobilidade. Lima (2005) salienta que as reformas educacionais de Epitácio Pessoa (1901), de Rivadavia Correia (1911) e de Gustavo Capanema (1942) foram inconstantes no que diz respeito a inclusão do ensino de Filosofia no currículo, mantendo o ensino sob uma base enciclopédica, elitista, transmissiva e assimilativa, tendendo a uma orientação escolástica de cunho moral ou positivista de base cientifica.

Não sem motivo, amparado na ideia de que estudar filosofia provocaria indivíduos contestadores do regime, a Filosofia foi fortemente desfracionalizada dos programas escolares brasileiros a partir de 11 de agosto de 1971, através da Lei nº 5692, pelo governo militar da época, só voltando a reaparecer como disciplina optativa em 1982. E depois disso como conteúdo interdisciplinar.

Não considero interessante apenas que a filosofia ocupe espaços. Dentro e fora das escolas, importa, fundamentalmente, compreender o que ela faz nesses espaços, o tipo de filosofia que se pratica (e ensina), sua relação com outras áreas do saber, com a instituição escolar e as outras instituições da vida econômica, social e política do país. Convém, especificamente, considerar a relação que professores e alunos envolvidos com a filosofia estabelecem entre si e com ela. Importa, antes de mais nada, o tipo de pensamento que se afirma e se promove sob o nome de filosofia (KOHAN, 2002, p.22). 

Em 1996 foi aprovada a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação nacional – LDBEN, sem fazer referência ao ensino de Filosofia como obrigatório, mas sustentando em seus documentos posteriores como os Parâmetros Curriculares Nacionais, a integração de temáticas filosóficas como ética, em outras áreas do conhecimento.  Com a aprovação do Parecer nº 22/2008 e da Resolução nº 1/2009, ambos pela Câmara de Educação Básica (CEB), do Conselho Nacional de Educação (CNE), conclui-se o processo de inclusão da Filosofia e da Sociologia como disciplinas obrigatórias nos currículos do Ensino Médio. Contudo, mas sua inclusão definitiva como disciplina escolar ocorre apenas com a lei 11.684 de 2008. (LECLERC et al., 2013).  

Segundo o Parecer CNE/CEB nº 38/2006, o ensino de filosofia e sociologia tem início, oficialmente, em fevereiro de 2006, do qual resultou um documento encaminhado ao CNE, pelo Secretário de Educação Básica do MEC, sobre as “Diretrizes Curriculares das disciplinas de Sociologia e Filosofia no Ensino Médio” (LECLERC et al., 2013).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Atualmente, enquanto se elaborava o presente estudo, tem início uma discussão da retirada da Filosofia do Ensino Médio como disciplina curricular e sua diluição, por temas, em outras áreas do conhecimento, a partir da aprovação unilateral da nova BNCC – Base Nacional Curricular Comum. A nova BNCC ainda não foi efetivada, mas deixa claro que o lugar da Filosofia no currículo escolar ficará restrita a interdisciplinaridade e sua não obrigatoriedade, devendo os estudantes optarem por ela com disciplina eletiva, desenvolvida a partir de um projeto com eixo temático.

Gomes (2019) analisando a proposta da BNCC, conceitualmente, define como a principal norma editada pelo Ministério da Educação com o objetivo de definir as áreas do conhecimento integrantes dos currículos e propostas pedagógicas de todas as escolas públicas e particulares que trabalham a educação básica, assim como os conhecimentos, competências e habilidades em cada disciplina escolar aplicados a situações da vida real. Como política educacional é editada como referência norteadora da reformulação dos currículos escolares e dos processos nacionais de avaliação. A nova proposta vem com a novidade de diluir o ensino de filosofia e sociologia em temas transversais, fazendo com que a mesma seja retirada como disciplina obrigatória do ensino básico, particularmente do Ensino Médio.

A incorporação desigual das expectativas europeias em nossa BNCC, considerando-se as influências que a União Europeia exerce a partir de acordos firmados em diversas instâncias supranacionais, cria um futuro cidadão e trabalhador brasileiro, incapaz, por exemplo, de reconhecer os desafios colocados, sobretudo, pelas Artes e Humanidades, e também pelas diversidades cultural, de gênero e de sexo, tantas são as pressões exercidas pelos integrantes e simpatizantes do Movimento Escola Sem Partido e de segmentos religiosos fundamentalistas às disciplinas de Artes, Filosofia, História e Sociologia e às questões ligadas a gênero e diversidade sexual (GOMES, 2019, p. 4). 

Dessa forma, os direitos de aprendizagem dos alunos brasileiros na área de ciências humanas, ainda que garantidos de forma democrática, acabam sendo subtraídos, uma cópia do modelo inicial do século XX, quando as reformas educacionais criavam as escolas de ofícios e reservava o ensino de humanidades apenas às escolas particulares para a formação da elite brasileira (MANCORDA, 2010). No caso da nova BNCC, as restrições aos conteúdos por ventura ideologizados, assim como às questões filosóficas (éticas, estéticas, cidadãs), sociológicas (luta de classes, desemprego, favelização), de gênero e sexo impedem que se abram ao mundo fora dos seus locais de trabalho de forma livre, ativa, criativa, consciente de si e do mundo em que se inserem.
Conforme Folsheid e Wunenburg (2006), os textos filosóficos representam a memória da construção filosófica do ocidente, assim como a leitura e a escrita são as formas de expressão mais estáveis ocupando assim lugar de destaque quando se trata do ensino de filosofia em sala de aula. A relação direta e constante com os textos clássicos de Filosofia é algo necessário, fundamental, pois desenvolver um pensamento pela confrontação de outros pensamentos é o único caminho para que se efetive com qualidade o ensino de filosofia. 


Observa-se que a leitura do texto filosófico se torna responsável em desenvolver nos estudantes a ordenação de ideias e a habilidade de decodificar mensagens formuladas em níveis que estão distantes, de certa forma, do código comum de outros gêneros textuais ou mesmo das experiências de oralidade. Mesmo considerando que os meios de comunicação social ou as redes sociais permitem a execução do processo de informação de forma mais eficiente, a leitura do texto filosófico permite o contato com a realidade cultural.
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� Isto foi visto com a Didática Magna de Comenius, quando o mesmo influência de forma substancial a utilização do livro texto para o professor como guia pedagógico, ao lado do livro texto do estudante. 


� No caso especificamente brasileiro, historicamente teve início em 1938, quando o livro didático entrou na pauta do governo quando foi instituída por meio do Decreto-Lei nº 1.006, de 30/12/38 a Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD) que estabelecia a primeira política de legislação para tratar da produção, do controle e da circulação dessas obras. Esta comissão possuía mais a função de controle político-ideológico do que propriamente uma função didática. Após questionamentos sobre a legitimidade desta comissão, em 1945 o Estado consolidou a legislação sobre as condições de produção, importação e utilização do livro didático, restringindo ao professor a escolha do livro a ser utilizado pelos alunos, conforme definido no art. 5º do Decreto-Lei nº 8.460, de 26/12/45. Em 1966 foi realizado um acordo entre o Ministério da Educação (MEC) e a Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID) que permitiu a criação da Comissão do Livro Técnico e Livro Didático (COLTED). Esta comissão tinha como objetivo coordenar as ações referentes à produção, edição e distribuição do livro didático, e pretendia distribuir gratuitamente 51 milhões de livros no período de três anos. Em relação a este acordo houve diversas críticas por parte de educadores brasileiros, pois ao MEC e ao SNEL (Sindicato Nacional de Editores de Livros) caberiam apenas responsabilidades de execução e aos órgãos técnicos da USAID todo o controle (FREITAG et al., 1997).


� "Completamente traducibles, desaparece como texto, como está escrito, como el cuerpo de la lengua. Totalmente intraducible, incluso dentro de la idea de que es una lengua, muere inmediatamente"


� Le propre de la philosophie,  c’est d’aborder des questions universelles et les élèves réalisent à quel point, depuis les Grecs par exemple, les questions qu’ils se posent ont été examinées, réfléchies. On a proposé des formulations, des réponses. Et donc se rendre compte que Socrate se posait les mêmes questions qu’eux sur le sens de la vie, la valeur du désir, pourquoi on travaille par exemple. Disponivel em http://www.rfi.fr/france/20120618-epreuve-philosophie-donne-le-coup-envoi-baccalaureat/.  Acesso 05 jun. de 2019.


� Son utilizados técnicas grupales de descubrimiento y construcción del conocimiento, diálogos filosóficos, debates, mesas redondas, elaboración de mapas conceptuales, resolución de problemas y dilemas morales, lectura y comentario de textos, presentación de películas y guiones, disco foros, etc., las cuales contribuyen a una enseñanza más dinámica, amena, interesante y actual para los jóvenes. Uno ilustra el desarrollo de tres unidades temáticas, de acuerdo con la didáctica propuesta: el ser humano, el conocimiento y la acción, acompañadas de una breve introducción al tema, descripción de objetivos generales, propuesta de actividades y bibliografía�mínima. La primera, aborda la especificidad del ser humano, a través de la lectura de textos de la filosofía y de la antropología filosófica; la segunda, se centra en la reflexión sobre las teorías del conocimiento desde la modernidad; y la tercera, se dedica a la ética, a la razón práctica, su desarrollo histórico, fundamentación y discusión y resolución de problemas morales. Esta sugerente obra, que cumple con los requisitos mínimos del programa de filosofía para la enseñanza secundaria, ofrece a los profesores de Filosofía útiles herramientas para lograr que los alumnos vayan más allá del simple aprendizaje memorístico y repetitivo; al aprender a pensar de manera crítica, autónoma y constructiva se adentran en la comprensión y el disfrute de las ideas centrales del pensamiento filosófico occidental  (Disponível em  https://www.mineducacion.gov.co/1621/article-107538.html. Acesso em 10 jun. de 2019).


  . 





� Jean-Bosco Kakozi KASHINDI, tem um estudo publicado  no Caderno IHU ideias, Ano XV, n.254, v.15, 2017 – São Leopoldo: Editora Unisinus, com o titulo: Ubuntu como ética africana, humanista  e inclusiva. O texto analisa o significado do termo filosófico ubuntu que significa, por um lado, a humanidade que é vivenciada e realizada com os outros, e, por outro, a humanidade como valor. A partir dessas ideias preliminares, o trabalho procura mostrar que ubuntu é a pedra angular da ética africana, que é biocêntrica, ou seja, centrada na vida. Outra obra importante foi escrita por MUNDIBE, V.Y., com o título A invenção da África. Gnose, Filosofia e a ordem do Conhecimento. Luanda,Angola: Edições Pedago, 2013. Nela o autor se propõe, numa perspectiva historicista, compreender a filosofia como sistema dinâmico no pensamento africano.


� there is a need to collect stories and texts from indigenous teaching, so as to adapt the teaching materials to the audience. This can be achieved with the cooperation of research centres that proliferate in the various ethnic regions around the country.
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